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RESUMO 
 
Finalidade: Pesquisadores da área reconhecem a importância da relação entre contratante e 

contratado no processo de terceirização de Tecnologias de Informação (TI). Contudo, pouco se 

sabe sobre o impacto do perfil do gestor neste processo. Assim, o objetivo desta pesquisa foi 

analisar o impacto da percepção de competência, de autonomia e de relacionamento dos 

gestores públicos na Governança Relacional (GR), assim como, identificar o efeito do controle 

percebido neste relacionamento. Concepção/metodologia/abordagem: Utilizou-se uma 

abordagem quantitativa para investigar o impacto das características comportamentais dos 

gestores de TI a partir da Teoria da Autodeterminação. Os dados foram coletados em 

instituições públicas brasileiras atuantes em áreas educacionais, financeiras, estatísticas e 

tecnológicas e as hipóteses testadas através da técnica de modelagem de equações estruturais 

de mínimos quadrados parciais. Conclusões: Os resultados identificaram que a 

autodeterminação dos gestores está alinhada à percepção de controle e impacta na GR ao 

proporcionar sentimentos de competência e autonomia na interação com o fornecedor. 

Implicações práticas: Promove o entendimento de que a gestão superior precisa apoiar a 

autonomia dos gestores a fim de aumentar seus níveis de motivação intrínseca ao gerenciar as 

entregas do fornecedor. Originalidade/valor: A aplicação da Teoria da Autodeterminação, ao 

contexto de Terceirização de TI, fornece novos insights sobre a mediação do controle percebido 

ao explicar a relação entre as expectativas e as motivações dos gestores como um importante 

impulsionador para a GR. 

Palavras-chave: Tecnologia da Informação; Terceirização de TI; Teoria da Autodeterminação; 

Governança Relacional; Controle Percebido. 

Tipo do Artigo: Trabalho de Pesquisa. 

Classificação do Artigo: Gestão Estratégica e Pública. 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 



 
 

 
 

ABSTRACT 
 
Purpose: Researchers in the field recognize the importance of the relationship between 

contractor and contractee in the process of Information Technology (IT) outsourcing. However, 

little is known about the impact of the manager's profile in this process. Thus, the objective of 

this research was to analyze the impact of the perception of competence, autonomy and 

relationship of public managers on Relational Governance (RG), as well as, to identify the effect 

of perceived control in this relationship. Design/methodology/approach: This study uses a 

quantitative approach to investigate the impact of the behavioral characteristics of IT managers 

from the Self-Determination Theory (SDT). The data were collected in Brazilian public 

institutions active in the areas of education, finance, statistics, and technology, and the 

hypotheses were identified and evaluated using the technique of Partial Least Squares Structural 

Equation Modeling (PLS-SEM). Findings: The results identified that managers' self-

determination is related to the perception of control, which consequently this impacts the RG 

by providing feelings of competence and autonomy capable of building a beneficial relationship 

with the IT provider. Practical implications: This study, promotes the understanding that 

upper management needs to support the autonomy of managers to increase their levels of 

intrinsic motivation when managing supplier deliveries. Originality/value: The application of 

Self-Determination Theory, to the IT Outsourcing context, provides new insights into the 

mediation of perceived control by explaining the relationship between managers' expectations 

and motivations as an important driver for RG. 

Keywords: Information Technology; IT outsourcing; Theory of Self-Determination; Relational 

Governance; Perceived Control. 

Paper type: Research paper. 

Paper classified: Strategic and Public Management. 

 
 

 
 

 

 

 

 

 

 



 
 

 
 

LISTAS DE FIGURAS 

 

Figura 1- Estrutura da Pesquisa ................................................................................................ 21 

Figura 2- Estruturação das Etapas da Pesquisa ........................................................................ 23 

Figure 3- Distribuição da Amostra por Região ........................................................................ 26 

Figura 4- Modelo Conceitual .................................................................................................... 27 

Figura 5- Resultados do Bootstrapping .................................................................................... 30 

Figura 6- A relação entre Competência Percebida e a GR com a mediação do Controle 

Percebido ........................................................................................................ 31 

Figura 7- A relação entre Autonomia Percebida e a GR com a mediação do Controle 

Percebido ........................................................................................................ 31 

Figura 8- A relação entre Relacionamento Percebido e a GR com a mediação do Controle  

Percebido ........................................................................................................ 32 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 



 
 

 
 

LISTAS DE QUADROS 

 

Quadro 1- Variáveis da Pesquisa .............................................................................................. 24 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 



 
 

 
 

LISTAS DE TABELAS 

 

Tabela 1- Critério de Fornell-Larcker ...................................................................................... 28 

Tabela 2- Carregamentos, Confiabilidade Composta e AVE ................................................... 28 

Tabela 3- Modelo Estrutural sem Mediação............................................................................. 30 

Tabela 4- Modelo Estrutural com a Mediação do Controle Percebido .................................... 32 



 

LISTA DE ABREVIATURAS/SIGLAS 

 

A- Autonomia 

AVE- Average Variance Extracted 

Banpará- Banco do Estado do Pará 

C- Competência 

CENSIPAM- Centro Gestor e Operacional do Sistema de Proteção da Amazônia 

CFA- Confirmatory Factor Analysis 

CP- Controle Percebido 

G-C- Governance- Commitment 

GR- Governança Relacional 

G-RN- Governance- Relational Norms 

G-T- Governance-Trust 

IFMA- Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Maranhão 

IFPR- Instituto Federal do Paraná 

INMET- Instituto Nacional de Meteorologia 

IT- Information Technology 

PLS- Partial Least Square 

R- Relacionamento 

RG – Relational Governance 

SDT- Self-Determination Theory 

SECTI/PE- Secretaria Estadual de Ciência, Tecnologia e Inovação  

SEM- Structural Equation Modeling 

SESAU/PA- Secretária Municipal de Saúde  

SENAI/PA- Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial 

TI- Tecnologia da Informação 

UDESC- Universidade do Estado de Santa Catarina 

UENP- Universidade Estadual do Norte do Paraná 

UEPB- Universidade Estadual da Paraíba 

UFAL- Universidade Federal de Alagoas 

UFBA- Universidade Federal da Bahia 

UFCG- Universidade Federal de Campina Grande 

UFG- Universidade Federal de Goiás 

UFGD- Universidade Federal da Grande Dourados 



 
 

 
 

UFMG- Universidade Federal de Minas Gerais 

UFMS- Universidade Federal de Mato Grosso do Sul 

UFPA- Universidade Federal do Pará 

UFPE- Universidade Federal de Pernambuco 

UFPI- Universidade Federal do Piauí 

UFSCar- Universidade Federal de São Carlos 

UFSM- Universidade Federal de Santa Maria 

UFT- Universidade Federal do Tocantins 

UNB- Universidade de Brasília 

UNESP- Universidade Estadual Paulista 

UNICAMP- Universidade Estadual de Campinas 

UNIMONTES- Universidade Estadual de Montes Claros 

VL- Variável Latente ou Constructo 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 
 

LISTA DE SÍMBOLOS 

 

            Q² – Validade Preditiva 

R² – Coeficiente de Determinação de Pearson 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 
 

SUMÁRIO 

 

1 INTRODUÇÃO ............................................................................................................. 14 

2 TEORIA E HIPÓTESES: A TEORIA DA AUTODETERMINAÇÃO NA 

TERCEIRIZAÇÃO DE TI ........................................................................................... 17 

3 METODOLOGIA ......................................................................................................... 22 

3.1    CARACTERIZAÇÃO DA PESQUISA .......................................................................... 22 

3.2    AMBIENTE DA PESQUISA E AMOSTRA .................................................................. 22 

3.3    INSTRUMENTO DE PESQUISA .................................................................................. 23 

3.4    ANÁLISE DE DADOS ................................................................................................... 25 

4 RESULTADOS .............................................................................................................. 26 

5 DISCUSSÕES E IMPLICAÇÕES .............................................................................. 34 

6 CONCLUSÕES E LIMITAÇÕES .............................................................................. 37 

REFERÊNCIAS ..................................................................................................................... 39 

APÊNDICE ............................................................................................................................. 46 

 

  



14 
 

 
 

1 INTRODUÇÃO 

Em geral, o processo de terceirização de Tecnologia da Informação (TI) é iniciado com 

a decisão sobre (i) o porquê de executar uma atividade no ambiente externo da empresa e (ii) o 

que deve ser feito, referenciando as restrições da capacidade interna da empresa contratante 

(NTASIS; KORONIOS; PAPPAS, 2021). Após essa decisão, os fornecedores podem ser 

selecionados a partir de um conjunto de critérios que melhor responda às expectativas da 

empresa contratante, tais como: a confiabilidade, a capacidade de resposta, a situação 

financeira, os ativos e a infraestrutura dos potenciais contratados (GUNASEKARAN et al., 

2015). Uma vez selecionados, é possível elaborar o contrato e o acompanhamento da entrega 

dos serviços de TI contratados, com a finalidade de apoiar a estratégia do negócio e de suprir 

recursos internos da empresa contratante, sendo agregados ao negócio principal da empresa 

contratante (LACITY; KHAN; WILLCOCKS, 2009; KATATO; LEELAWAT; TANG, 2020; 

SILVA et al., 2020; DE CARVALHO et al., 2022).  

O relacionamento entre as empresas no processo de terceirização de TI é o requisito 

fundamental para a Governança Relacional (GR), que define e assegura o cumprimento dos 

serviços contratados a fim de permitir que as empresas assumam o compromisso e a confiança 

com as parcerias estabelecidas, bem como definem os papéis gerenciais e operacionais de cada 

uma das partes. A relevância do conceito de GR tem impulsionado a discussão sobre a melhoria 

dos níveis de qualidade nas relações interpessoais e nas colaborações entre as empresas com o 

objetivo de compartilhar os benefícios da troca de conhecimentos, proporcionando a melhoria 

do desempenho da inovação colaborativa nos processos operacionais e estratégicos das 

empresas envolvidas (BAI et al., 2020). As contribuições de Jean (2021) evidenciam que as 

mudanças dos negócios têm impulsionado diferentes interpretações sobre como a GR pode ser 

adotada em diferentes ambientes institucionais. 

A dinamicidade do contexto de mercado tem contribuído para o aumento da 

competitividade entre as empresas, em especial para as atuantes em economias emergentes que 

precisam adotar mudanças constantes para atender às expectativas e às demandas dos clientes 

(MONFERRER; ESTRADA; MOLINER, 2019). Esse cenário faz com que organizações 

busquem apoio e convergência na troca de conhecimentos através de contratos de prestação de 

serviços, como a oferta de serviços do setor privado para o setor público. Os objetivos das 

colaborações entre instituições públicas e privadas são o fortalecimento e a modernização da 
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infraestrutura pública de acordo com as tendências de variados setores produtivos, como os 

avanços na área de TI (IRÚN; MONFERRER; MOLINER, 2020). 

Em geral, as empresas de soluções de TI do setor privado participam de processos de 

formalização de alianças cooperativas para melhorar o desempenho dos indicadores de serviços 

(BICEN; HUNT; MADHAVARAM, 2021). A inovação para essas empresas é registrada 

significativamente na elaboração de relacionamentos estruturados que facilitam a ampla 

utilização de soluções de TI produzidas por especialistas e disseminadas em diferentes 

ambientes organizacionais. No Brasil, essa estratégia tem sido ampliada e permite a evolução 

conjunta de diferentes atividades operacionais, podendo contribuir para a expansão do conceito 

de GR em instituições públicas, consentindo que o relacionamento de contrato de prestação de 

serviços seja estrategicamente modelado como uma aliança de negócios (IRÚN; 

MONFERRER; MOLINER, 2020; BICEN; HUNT; MADHAVARAM, 2021). 

O processo de terceirização de TI para as instituições públicas brasileiras é 

regulamentado pela Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, a qual apresenta as instruções sobre 

os procedimentos licitatórios e os contratos administrativos, e pelos decretos 200/67 e 9.507/18 

que tratam da modernização da Administração Pública no âmbito da área de Informática como 

objeto de terceirização. As regulamentações proporcionam à Administração Pública a 

possibilidade de elaborar contratações de serviços de TI para atender demandas emergenciais e 

obter acesso a recursos de informática e inovações por um período que supra as necessidades 

da instituição (CARASSUS; FAVOREU; GARDEY, 2014; LACITY; KHAN; YAN, 2016). 

Dessa forma, a instituição pública pode usufruir da oferta de produtos e serviços do setor 

privado. Contudo, é necessário considerar os riscos inerentes à escolha inadequada dos 

fornecedores, tais como: comportamento oportunista, inexperiência e falta de habilidades para 

realizar as atividades contratadas (AHIMBISIBWE; MUHWEZI; NANGOLI, 2012). 

A terceirização de TI em instituições públicas tem sido analisada, principalmente, sob 

o aspecto da elaboração dos contratos (NGWENYAMA; SULLIVAN, 2007), minimizando a 

perspectiva das relações contratuais (QI; CHAU, 2015; DUHAMEL et al., 2018). Por exemplo, 

os contratos de terceirização bem-sucedidos estão associados a baixa incerteza, 

mensurabilidade e contratos detalhados, em contrapartida, serviços customizados e de alta 

complexidade apresentam maior chance de insucesso (LACITY et al., 2010). Esses cenários 

permitem refletir sobre a análise do sucesso do contrato no contexto em que o controle e a 

mensuração do desempenho sejam feitos pelo gestor contratante da prestação dos serviços. Essa 

análise pode ser baseada em controles que não são escritos no contrato de serviços, mas que 
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podem projetar e influenciar o comportamento dos fornecedores de TI, tais como compromisso, 

cooperação e confiança, que são vivenciados pela troca de conhecimentos e o envolvimento 

entre as partes, bem como a competência, a autonomia e o comportamento relacional adotados 

pelo gestor (KRANZ, 2021; KHAN et al., 2022). 

Complementarmente aos recursos de TI, os recursos humanos envolvidos na gestão das 

atividades sejam da produção, de fornecimento de serviços ou do uso de produtos de TI, 

precisam ser estrategicamente gerenciados. Isso evidencia o apoio de sistemas de informação 

orientados para os recursos humanos como fator crítico de sucesso para aumentar o poder 

competitivo das empresas (L’ÉCUYER et al., 2019). Sistemas de trabalho de alto desempenho 

demonstram impacto direto sobre o desempenho organizacional. Assim, o investimento sobre 

as práticas direcionadas à melhoria dos recursos humanos, em termos de fomento e sustentação 

de um clima propício à criatividade, é uma medida para a qual esse benefício sobre o 

desempenho é notado (HEFFERNAN et al., 2016). 

Do ponto de vista da relação contratante-contratado de TI, as pesquisas, até o momento, 

se dedicam a descrever o impacto da GR no sucesso da terceirização da TI, limitando-se a 

investigar, principalmente, aspectos contratuais, a fim de garantir o suporte à tomada de decisão 

referente à escolha do fornecedor e à manutenção dos contratos de terceirização (LACITY; 

WILLCOCKS, 2017; NEPOMUCENO et al., 2022). No entanto, os elementos que compõem 

o conceito da GR não são compreendidos, a partir de elementos comportamentais e individuais 

dos gestores (GUAN et al., 2020). Portanto, o presente trabalho faz o seguinte questionamento: 

quais são as características intrínsecas dos gestores que influenciam na Governança Relacional 

na contratação de serviços terceirizados de TI? A fim de preencher essa lacuna, o objetivo desta 

pesquisa foi analisar como a percepção de competência, de autonomia e de relacionamento dos 

gestores públicos impactam na Governança Relacional (GR) e qual a influência da percepção 

de controle neste processo. Como consequência disso, buscou-se discutir como o perfil dos 

gestores públicos pode afetar os serviços terceirizados e ameaçar a continuidade dos negócios 

(WIBISONO et al., 2019). 

O documento está estruturado da seguinte forma: a Seção 2 é dedicada à revisão de 

literatura e hipóteses, apresentando alguns trabalhos relevantes ao tema de pesquisa; a Seção 3 

descreve o método de pesquisa e coleta de dados; a Seção 4 contém os resultados dos modelos 

estruturais com e sem mediação do controle percebido; a Seção 5 apresenta as discussões e 

implicações teóricas e práticas a partir das descobertas; a Seção 6 expõe as conclusões e 

limitações da pesquisa. 
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2 TEORIA E HIPÓTESES: A TEORIA DA AUTODETERMINAÇÃO NA 

TERCEIRIZAÇÃO DE TI 

A Teoria da Autodeterminação (do inglês, Self-Determination Theory - SDT) foi criada 

por Richard M. Ryan e Edward L. Deci, em 1985, a partir da necessidade de desenvolver e 

compreender o comportamento dos indivíduos mediante sua motivação interna. Assim, ao 

examinar como os aspectos biológicos, sociais e as condições culturais aumentam ou reduzem 

as capacidades humanas e impactam no crescimento, engajamento e bem-estar, tanto em 

domínios gerais como específicos, a SDT descreve o desenvolvimento pessoal, através da 

identificação de três necessidades psicológicas básicas: autonomia, competência e 

relacionamento (DECI; RYAN, 2017). 

A SDT foi criada para explicar um conjunto de fenômenos motivacionais que 

emergiram de pesquisas de laboratório e de campo, a partir de seis mini teorias. Cada uma 

dessas mini teorias aborda uma faceta da motivação ou do funcionamento da personalidade 

(DECI; RYAN, 2017). Para a construção deste estudo, utilizou-se, especialmente, a Teoria das 

Orientações de Causalidade, por tratar das influências sócio contextuais sobre a motivação 

intrínseca e a internalização da motivação extrínseca, a Teoria das Necessidades Básicas, por 

se dedicar a entender os efeitos da satisfação ou frustração das necessidades básicas; e a Teoria 

da Motivação dos Relacionamentos, pois aborda como os relacionamentos podem influenciar 

na autodeterminação e, portanto, na Governança Relacional. 

A SDT foi adotada a fim de identificar novos fatores relacionais específicos do ambiente 

laboral, que tenham efeitos sobre a formação de motivações autônomas dos gestores públicos 

(FERNET; AUSTIN; VALLERAND, 2012; RIGBY; RYAN, 2018). Além disso, a satisfação 

das necessidades psicológicas básicas também fortalece a motivação intrínseca dos gestores, 

promovendo postura e atitudes responsáveis, prudentes e dignas de serem replicadas pela 

equipe (SLEMP; LEE; MOSSMAN, 2021). Neste estudo, quanto às necessidades básicas, 

considera-se que a competência implica no senso de domínio teórico e prático para gerenciar 

os serviços terceirizados de TI; a autonomia se refere à necessidade de o gestor autorregular as 

próprias ações e experiências na gestão; e o relacionamento abrange o envolvimento entre o 

gestor e o fornecedor nas ações necessárias para a execução dos serviços de TI (BRUNELLE; 

FORTIN, 2021).  



18 
 

 
 

Diferentes estudos, aplicados a contextos organizacionais, mostram o trabalho 

autônomo e a motivação como sendo fatores relevantes para um desempenho de alta 

qualidade. Nessa perspectiva, a motivação para o trabalho autônomo foi positivamente 

associada, enquanto a motivação para o trabalho controlado foi negativamente associada ao 

desempenho no trabalho (TRÉPANIER et al., 2015; SANDRIN; GILLET, 2016). Estudos 

também apoiam essas relações com base em medidas de desempenho mais objetivas, como 

desempenho no trabalho supervisionado pela chefia e desempenho criativo supervisionado 

entre funcionários (DYSVIK; KUVAAS; GAGNÉ, 2013; KUVAAS et al., 2016; MENGES 

et al., 2017). 

Do ponto de vista do fornecedor, a competência relacionada com a terceirização de TI 

refere-se à capacidade de prestar um serviço dentro de um prazo de entrega predefinido, 

qualidade e expectativas futuras satisfatórias, baseadas no contrato e níveis de serviços 

estabelecidos (NEPOMUCENO; NEPOMUCENO; COSTA, 2020). Por outro lado, a 

competência sob a perspectiva do contratante está relacionada com a capacidade de 

acompanhar e controlar os serviços de TI contratados (RYAN; MOLLER, 2017). Nessa 

lógica, quanto mais qualificados forem os gestores da terceirização de TI, maior será o grau 

de confiança e empenho na gestão de serviços (SHI; KUNNATHUR; RAGU-NATHAN, 

2005; LAULIÉ et al., 2021). 

Assim, o gestor ou a equipe, sem a percepção de competência para acompanhar e 

monitorar a execução dos serviços de TI, torna-se propenso a comportamentos defensivos, não 

motivados, agressivos e antissociais (DECI; OLAFSEN; RYAN, 2017). Enquanto, o senso de 

competência aumenta o nível de informação percebida e a crença sobre os benefícios da 

terceirização de TI (LI; CHANG; WANG, 2020), há também a percepção do gestor sobre o 

cumprimento das obrigações de sua empresa para com o contratado, o que denota a existência 

de um contrato psicológico, cuja quebra tem efeitos diretos sobre as atividades deste gestor e 

sobre a sua percepção de qualidade (JAYAWEERA et al., 2021). Logo, o efeito da 

competência percebida na governança relacional é estudado, mediante a formalização da 

hipótese H1. 

H1: A competência percebida pelo gestor público de TI influencia, positivamente, a 

governança relacional com o fornecedor de TI. 

Enquanto isso, a autonomia se reflete na iniciativa de inovação, na flexibilidade para 

alterações contratuais e no monitoramento das atividades alinhadas às experiências de plena 

vontade (DECI; RYAN, 2017). Nesta lógica, uma gestão de recursos humanos inovadora 
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contribui para o desenvolvimento de novos produtos e para a gestão criativa nas organizações, 

principalmente, para pequenas e médias empresas (SARDI et al., 2021). Nesse caso, o gestor 

de TI assume a responsabilidade pelas ações, guiado por atitudes e comportamentos baseados 

na vontade de agir (BLACK; DECI, 2000; GAGNÉ; DECI, 2005; DECI; RYAN, 2017).  

A autonomia está relacionada à decisão sobre a gestão dos contratos terceirizados de 

TI e envolve a forma de planejar, de organizar e de monitorar as atividades, especialmente, 

em virtude do distanciamento hierárquico entre os gestores dos contratos e a administração 

superior (JAE-NAM; YOUNG-GUL, 1999; STANDEN; DANIELS; LAMOND, 1999). Para 

avaliar o impacto da autonomia percebida pelo gestor na construção da governança relacional 

com o fornecedor de TI, formulou-se a hipótese H2: 

H2: A autonomia percebida pelo gestor público de TI influencia, positivamente, a 

governança relacional com o fornecedor de TI. 

A SDT expressa que o relacionamento entre contratante e contratado de TI é guiado 

pela capacidade desses agentes formarem conexões sociais pautadas na confiança, na 

credibilidade, na cooperação e na empatia (GAGNÉ; DECI, 2005). Nessa conjuntura, 

pesquisas anteriores trataram do relacionamento na terceirização de TI como componente 

essencial para o alcance de resultados satisfatórios (QI; CHAU, 2015). Especificamente, o 

relacionamento de confiança, entre os envolvidos, fornece uma perspectiva bilateral capaz de 

promover uma visão ampla e contínua sobre o grau de assimetria entre confiança e 

desconfiança (LEE; CHOI, 2011).  

Trabalhar a assimetria entre contratante e contratado traz flexibilidade para gerenciar 

e validar os serviços entregues de TI, impactando no tipo de relacionamento desses agentes, 

assim como reflete no nível de satisfação do gestor com o trabalho desempenhado 

(CHUMPITAZ; PAPAROIDAMIS, 2020; BRUNELLE; FORTIN, 2021). O próprio 

desempenho organizacional é amplamente impactado pelas relações de emprego, sendo a 

viabilidade destas relações influenciada por fatores que incluem: flexibilidade, fragmentação 

da força de trabalho, avanços tecnológicos, diversificação da força de trabalho e maior 

orientação para práticas de gestão de recursos humanos (HARSH; PRASAD, 2021). Para 

compreender como o relacionamento cliente e fornecedor afeta a governança relacional na 

terceirização de TI, formulou-se a hipótese H3: 

H3: O relacionamento percebido pelo gestor público de TI influencia, positivamente, 

a governança relacional com o fornecedor de TI. 
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Seguindo com a aplicação dos fundamentos da SDT, é importante avaliar a 

interferência do controle percebido na satisfação ou frustração das necessidades psicológicas 

básicas. Essa avaliação possibilitará determinar o impacto da percepção do controle pelo 

gestor de TI na Governança Relacional (DE CARVALHO; POLETO; COSTA, 2018). Neste 

sentido, discussões anteriores se dedicaram a entender o papel do gestor na condução das 

decisões no processo de terceirização e como a gestão e a compreensão das práticas de trabalho 

do fornecedor de TI podem ser influenciadas pela forma de comunicação adotada pelo gestor 

(BOUDREAU; JESUTHASAN; CREELMAN, 2015; LEE, 2020). 

A governança, no gerenciamento dos serviços de TI, depende do conhecimento técnico 

e de gestão, alinhados à disposição do gestor para construir um relacionamento satisfatório 

com o fornecedor (LACITY; WILLCOCKS, 2017). Então, sua percepção de competência para 

acompanhar e monitorar as entregas, assim como o tipo de controle adotado, depende do grau 

de incerteza que envolve essa interação (RUSTAGI; KING; KIRSCH, 2008). Desse modo, a 

competência do gestor é expressa pela sua capacidade de interagir com o fornecedor de TI e 

receber feedbacks informativos sobre sua gestão (DECI; MOLLER, 2005; RYAN; MOLLER, 

2017). 

Por outro lado, a percepção de autonomia, por parte do gestor, está relacionada a 

liberdades para decidir e especificar padrões de alinhamento entre as entregas do fornecedor 

de TI e os objetivos pretendidos pela instituição ao terceirizar. É necessário promover ações 

de apoio ao papel e ao impacto de cada agente no produto da terceirização de TI 

(FLAMHOLTZ; DAS; TSUI, 1985). Já o relacionamento entre o gestor e o fornecedor de TI 

é derivado do desejo de proteger suas organizações através da internalização de 

comportamentos promovedores de bem-estar. Espera-se, portanto, que ambos estejam 

pautados por uma motivação autêntica (DECI; RYAN, 2017; KAM et al., 2020). 

Com base nisto, ao experimentar um ambiente controlado e sem opções de escolha ou 

incentivo à autorregulação, o gestor de TI terá sua competência, autonomia e relacionamento 

frustrados, evidenciando a necessidade de que esses profissionais percebam ter controle de 

escolha sobre a forma de gerenciar suas interações com o fornecedor de TI (DE CARVALHO 

et al., 2022). Além disso, é possível pressupor que o controle percebido pode impactar nos 

níveis de competência, de autonomia e de relacionamento com o fornecedor provocando 

reflexos diretos na qualidade e no sucesso da terceirização (AGUS; SELVARAJ, 2020). Com 

o objetivo de refletir sobre o impacto do controle percebido pelos gestores na sua 
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autodeterminação e na governança relacional com o fornecedor de TI, formulou-se a hipótese 

H4: 

H4: A relação entre a competência, autonomia e relacionamento da SDT e a 

governança relacional é mediada pelo controle percebido. 

Segundo o quadro conceitual exposto, sugere-se a Figura 1 como modelo de pesquisa, 

o qual pretende identificar como a percepção de controle do gestor, ao relacionar-se com o 

fornecedor de TI, pode impactar na sua percepção de competência, autonomia e 

relacionamento ao gerenciar os contratos de TI e qual o impacto disto na governança relacional 

no setor público. 
 

Figura 1- Estrutura da Pesquisa 
 
 

                
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: Elaborado pela autora, 2022. 
Nota: A figura representa o modelo teórico de mediação com o resumo das hipóteses propostas. 

É teorizado que a GR é afetada pela percepção de competência, autonomia e 
relacionamento do gestor público. Além disso, argumenta-se que o controle percebido 
medeia a relação entre as variáveis SDT e a GR. 
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3 METODOLOGIA 

Esta seção expõe e discute a base metodológica da pesquisa, assim como a 

caracterização dos elementos estudados, a construção do instrumento de coleta de dados e a 

análise dos dados. 

3.1 CARACTERIZAÇÃO DA PESQUISA 

De acordo com os critérios de classificação das pesquisas recomendados por Prodanov 

e Freitas (2013), optou-se por uma abordagem quantitativa, ou seja, as informações e opiniões 

coletadas foram traduzidas em números para facilitar a classificação e análise, mediante o uso 

de recursos e de técnicas estatísticas (análise descritiva da amostra, análise fatorial 

confirmatória, bootstrap, correlação entre as variáveis latentes, validade discriminante e 

convergente, efeitos diretos e indiretos do modelo estrutural com mediação). 

Ao considerar a sua caracterização quanto aos fins e meios, a abordagem escolhida para 

a obtenção dos resultados foi descritiva, pois objetivou registrar, analisar e correlacionar 

variáveis. Enquanto os meios adotados, foram a pesquisa de campo e a coleta de informações 

mediante Survey junto aos técnicos e analistas de TI de instituições públicas educacionais, 

financeiras, estatísticas e tecnológicas que trabalham, diretamente, com terceirização de TI, 

precedida de uma pesquisa bibliográfica sobre o tema em questão (VERGARA, 1998).  

3.2 AMBIENTE DA PESQUISA E AMOSTRA  

A pesquisa foi direcionada aos servidores técnicos e analistas de TI ativos alocados em 

instituições públicas atuantes em áreas educacionais, financeiras, estatísticas e tecnológicas 

mediante uma amostragem por conveniência, na qual os participantes foram identificados a 

partir de uma prévia pesquisa nos sites institucionais. Após a identificação de quais os 
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servidores eram responsáveis pelo monitoramento dos contratos de terceirização de TI, esses 

foram contatados e convidados via e-mail a colaborarem com o estudo. 

Inicialmente, a pesquisa foi desenhada para ser aplicada na Região Norte. No entanto, 

optou-se, a posteriori, por expandi-la para as demais regiões brasileiras em virtude da 

especificidade da amostra, da inacessibilidade em contatar os servidores responsáveis pela 

gestão dos contratos de terceirização de TI e da falta de informação sobre o corpo técnico nos 

sites institucionais. Assim, os potenciais participantes foram identificados e informados de que 

a participação era voluntária e de que suas respostas eram anônimas. O link do questionário foi 

enviado no período entre 9:00 horas e 17:00 horas, a cada participante no idioma português. 

Foram excluídos da amostra os servidores em gozo de licenças ou afastamentos de qualquer 

natureza. A Figura 2 demonstra a operacionalização e os procedimentos técnicos utilizados para 

a construção e a condução deste estudo. 

 

Figura 2- Estruturação das etapas da pesquisa 

 
Fonte: Elaborado pela autora, 2022. 
Nota: A figura apresenta todas as etapas e procedimentos técnicos adotados para a operacionalização do estudo, 

iniciando na construção do instrumento de coleta de dados, e finalizando com os procedimentos e 
técnicas adotadas para a análise dos dados. 

3.3 INSTRUMENTO DE PESQUISA 

A formulação do instrumento de coleta de dados ocorreu a partir de uma revisão da 

literatura. Após a identificação dos trabalhos que serviriam de base para a pesquisa, cada 

questionário já publicado e validado teve suas questões adaptadas ao contexto de terceirização 

de TI, conforme apresentado no Quadro 1. A escolha deste instrumento se justifica, primeiro, 
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por possibilitar focar em um conjunto mais amplo de entrevistados, mostrando-se econômico, 

rápido; e segundo pela disponibilização via Google Forms que, favoreceu o compartilhamento 

via e-mail e permitiu aos participantes acessá-lo on-line, de forma voluntária e anônima, 

reduzindo, assim, o possível surgimento do viés de desejo social. 

 

Quadro 1- Variáveis da Pesquisa 

Variáveis Descrição Referências  

Competência 

Percebida (C) 

Senso de domínio e eficácia capazes de auxiliar 

na gestão efetiva dos contratos de TI. 

WILLIAMS; DECI, 

1996 

Autonomia 

Percebida (A) 

A capacidade de autorregular suas ações e 

expectativas a respeito da terceirização de TI. 

BLACK; DECI, 2000 

Relacionamento 

Percebido (R) 

Reflete o envolvimento entre gestor e 

fornecedor para a tomada de decisão e a 

execução das atividades. 

LA GUARDIA et al., 

2000 

Controle Percebido 

(CP) 

Refere-se a percepção do gestor sobre a forma 

de gerenciar e satisfazer os objetivos da 

terceirização de TI.  

LI; CHANG; WANG, 

2020 

Governança 

Relacional (GR) 

Reflete os níveis de confiança e 

comprometimento entre gestor e fornecedor na 

execução e monitoramento dos serviços 

terceirizados de TI. 

GUAN et al., 2020; 

KRANZ, 2021 

  Fonte: Elaborado pela autora de acordo com WILLIAMS; DECI, 1996; BLACK; DECI, 2000; LA GUARDIA et 
al., 2000; LI; CHANG; WANG, 2020; GUAN et al., 2020; KRANZ, 2021. 

  Nota: O quadro apresenta as variáveis e respectivos conceitos para efeito desta investigação, destacando de quais 
pesquisas já publicadas e validadas as variáveis foram adaptadas ao contexto de terceirização de TI. 

 
As questões do questionário passaram por uma padronização, na qual utilizou-se a 

escala Likert de 5 pontos nos quais “1 = Discordo Totalmente” e “5 = Concordo Totalmente”, 

com exceção da questão que mensura o tempo de relacionamento do gestor com o fornecedor 

de TI. Para avaliar o tempo de relacionamento, foram aplicadas quatro faixas de tempo: de 1 a 

6 meses, de 7 a 12 meses, de 13 a 24 meses e acima de 24 meses (ver Apêndice). Após a 

finalização do instrumento, foi realizado um pré-teste com sete gestores, no nível sênior, que 
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mantêm relacionamento com o fornecedor de TI por um período superior a 24 meses, com o 

objetivo de identificar perguntas-problemas, as quais devessem passar por modificações na 

redação, alteração no formato ou mesmo serem eliminadas da versão final por serem julgadas 

inadequadas para mensurar a variável no contexto de terceirização de TI, por exemplo: as 

questões sobre Governança Relacional iniciavam com a expressão “A minha empresa” foram 

modificadas para “A organização, na qual atuo”. 

3.4 ANÁLISE DE DADOS  

Os dados foram tabulados e analisados a partir de uma abordagem de modelagem de 

equações estruturais, utilizando-se como ferramenta de análise o software SmartPLS3®. O 

modelo PLS inicial incluiu todos os itens mensurados inicialmente pelo instrumento, no 

entanto, as questões G-C3 e G-RN1 sobre governança, C1 e C2 que tratavam da competência, 

A1 sobre autonomia, CP4 relativo ao controle percebido e R2 a respeito do relacionamento 

demonstraram alta correlação e tiveram de ser excluídas das análises subsequentes. Assim, na 

análise final, a competência, a autonomia, o relacionamento e o controle percebidos foram 

medidos através de três itens cada, enquanto, a Governança Relacional foi medida por sete itens 

da escala original. 

Ao considerar que o PLS-SEM foca na previsão de um conjunto específico de relações 

maximizando a variância explicada da variável dependente, o SEM é usado para explorar ou 

confirmar a teoria (HAIR et al., 2017). Baseando-se na estimativa do modelo, foi possível 

identificar as medidas empíricas das relações entre os indicadores e as variáveis e entre as 

variáveis, possibilitando comparar os modelos estruturais teoricamente estabelecidos pela 

teoria da autodeterminação e a realidade representada pelos dados amostrais.  

Finalmente, a escolha do PLS-SEM traz como vantagem a caracterização dos dados 

(distribuição e escalas), nos casos em que seja difícil ou impossível atender aos requisitos, mais 

rigorosos, das técnicas multivariadas tradicionais, exemplo, distribuição normal de dados 

(HAIR et al., 2017). Os parâmetros convergentes e discriminantes do modelo de medição foram 

estabelecidos através da realização de análise fatorial confirmatória (CFA) (FORNELL; 

LARCKER, 1981). 
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4 RESULTADOS  

Quanto à aplicação da pesquisa e ao perfil demográfico dos participantes, destaca-se o 

envio de 624 questionários, dos quais 121 foram devolvidos, obtendo-se uma taxa de resposta 

de aproximadamente 19%. A distribuição da amostra por região brasileira é apresentada na 

Figura 3. Ao avaliar o percentual de respondentes por região brasileira, observa-se a liderança 

da Região Norte com aproximadamente 42,2%, seguida pela Região Sudeste com 22,2%.  
 

Figure 3- Distribuição da Amostra por Região 

 
Fonte: Dados da pesquisa, 2022. 

Referente à distribuição dessas instituições participantes por área de atuação, tem-se que 

78,6% foram da área da educação; 10,7% da área estatística; 7,1% da área de tecnologia; e 3,6% 

da área financeira. Ao considerar a representatividade amostral de servidores atuantes em 

instituições de ensino superior têm-se que 63,6% foram servidores técnicos e analistas de TI 

lotados em universidades federais; 27,3% em universidades estaduais; e 9,1% em institutos 

federais de ensino.  

Quanto ao tempo de relacionamento com o fornecedor de TI, 61,2% afirmaram manter 

um relacionamento com o fornecedor de TI há um tempo superior há 24 meses; enquanto 13,2% 
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informaram ter um relacionamento recente de até 6 meses com o fornecedor de TI. Em termos 

de gênero, a amostra foi em sua maioria de homens cerca de (82,6%).  

A análise de avaliação do modelo proposto foi realizada em duas etapas: primeiro, a 

medição do modelo avaliou a confiabilidade das questões por variável, a fim de confirmar a 

consistência interna, confiabilidade, validade de conteúdo, validade convergente e validade 

discriminante. Após a inclusão de todas as questões no SmartPLS para a formulação do modelo 

conceitual, dois itens sobre governança relacional (G-C3 e G-RN1), um item sobre autonomia 

(A1), relacionamento (R2) e controle percebido (CP4) e dois sobre competência (C1 e C2) 

tiveram que ser removidos do modelo. A fim de garantir as validades convergente e 

discriminante do modelo utilizou-se a autocorrelação entre as questões de cada variável como 

critério para exclusão do modelo conceitual final. Em seguida, o modelo estrutural foi testado 

para identificar quais hipóteses propostas foram suportadas mediante o conjunto de dados 

obtidos. A Figura 4 ilustra a representação conceitual do modelo utilizado.  

 
Figura 4- Modelo Conceitual 

Fonte: Dados da pesquisa através do software SmartPLS3® 
Nota: A figura representa o modelo estrutural final após assegurar as validades convergente e discriminante. 

Nesta etapa, os itens C1 e C2 sobre competência, A1 que tratava da autonomia, R2 relacionamento 
percebido, G-C3 e G-RN1 sobre governança relacional, e o item CP4 a respeito do controle percebido 
precisaram ser removidos do modelo. 
 

Para satisfazer a validade convergente, foi usado o alfa de Cronbach, a confiabilidade 

composta e a variância média extraída (do inglês, average variance extracted - AVE), com 

valores de corte de respectivamente 0,70 e 0,50 (FORNELL; LARCKER, 1981). Constatou-se, 
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ainda, que todos os carregamentos foram superiores a 0,5 e a variância média extraída (AVE) 

foi superior a 0,5, o Alfa de Cronbach e os escores de confiabilidade composta foram todos 

acima de 0,7, assegurando a confiabilidade das medidas (BAGOZZI; YI, 1988). 

Especificamente, a pesquisa, obteve os valores do Alfa de Cronbach variando de 0,912 a 0,985 

e os valores para confiabilidade composta de 0,944 a 0,987 e a AVE variou 0,849 a 0,958. 

Todos os valores confirmam a confiabilidade das medidas.  

A validade discriminante, segundo Fornell e Larcker (1981), deve ser avaliada através 

dos valores da AVE, especificamente, mediante a comparação das variáveis latentes com a raiz 

quadrada. Esta pesquisa considerou o valor mínimo da AVE igual a 0,50. As Tabelas 1 e 2 

apresentam a AVE superior a 0,50, enquanto a raiz quadrada da AVE excede suas correlações, 

deste modo, os resultados confirmam que as variáveis utilizadas satisfazem o teste de validade 

discriminante.  

 
Tabela 1- Critério de Fornell-Larcker 

  A C CP GR R 

A 0,922         

C 0,880 0,970       

CP 0,883 0,941 0,963     

GR 0,895 0,950 0,925 0,958   

R 0,886 0,945 0,945 0,952 0,979 

Fonte: Dados da pesquisa através do software SmartPLS3® 
Nota¹: Valores na diagonal são a raiz quadrada da AVE, como são maiores do que as correlações entre as VL 

(valores fora da diagonal), há validade discriminante. 
Nota²: Lê-se A- Autonomia; C- Competência; CP- Controle Percebido; GR- Governança Relacional; R- 

Relacionamento. 
 
Tabela 2- Carregamentos, Confiabilidade Composta e AVE (continua) 

Variáveis  Itens Carga  
Alfa de 

Cronbach 

rho_

A 

Confiabilidade 

Composta 
AVE 

Competência 
Percebida (C) 

C3 0,974 

0,969 0,969 0,980 0,942 C4 0,972 

C5 0,966 

Autonomia 
Percebida (A) 

A2 0,903 

0,912 0,924 0,944 0,849 A3 0,954 

A4 0,906 
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Tabela 2- Carregamentos, Confiabilidade Composta e AVE (conclusão) 
 R1 0,979     

Relação Percebida 
(R) 

R3 0,979 0,978 0,978 0,986 0,958 

 R4 0,978     

Controle 
Percebido (CP) 

CP1 0,970 

0,961 0,962 0,975 0,928 CP2 0,964 

CP3 0,956 

Governança 
Relacional (GR) 

G-C1 0,912 

0,985 0,985 0,987 0,917 

G-C2 0,963 

G-RN2 0,961 

G-RN3 0,964 

G-T1 0,966 

G-T2 0,967 

G-T3 0,970 

Fonte: Dados da pesquisa através do software SmartPLS3® 
Nota: A tabela apresenta as cargas, alfa do Cronbach, rho A, Confiabilidade Composta, e a AVE de cada 

Item. Observa-se que o Alfa de Cronbach e a Confiabilidade composta (>0.7) e a AVE (>0.5) 
satisfazem os valores de corte. 

 
Após estabelecer a validade do modelo de mensuração, utilizou-se o procedimento de 

bootstrapping padrão, com 5000 amostras de bootstrap, distribuição t-Student e um nível de 

significância de 0,05 para determinar a significância dos coeficientes de caminho (HAIR et al., 

2017). As estimativas completas do modelo estrutural, sem a mediação do controle percebido, 

utilizando os valores relativos estão representadas na Figura 5 e Tabela 3.  
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Figura 5- Resultados do Bootstrapping 

   
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: Dados da pesquisa através do software SmartPLS3® 
Nota: A figura representa o significado dos coeficientes de caminho utilizando o procedimento 

bootstrapping padrão, a fim de fornecer as estimativas do modelo estrutural sem a mediação do 
controle percebido e testar H1, H2 e H3 a um nível de significância de 0,05. 

 
Tabela 3- Modelo Estrutural sem Mediação 

  Std. beta Std. Dev. t-valor p- valor Decisão 

C-> GR 0,421 0,095 4,426 0,000 Suportada 

A-> GR 0,161 0,073 2,199 0,028 Suportada 

R-> GR 0,431 0,088 4,921 0,000 Suportada 
Fonte: Dados da pesquisa através do software SmartPLS3® 
Nota: A tabela destaca os resultados do bootstrapping padrão. A um intervalo de confiança de 95% e 
uma amostra de 121 casos, as hipóteses H1, H2 e H3 foram suportadas. 
 

A Tabela 3 indica que as hipóteses H1, H2 e H3 foram suportadas a um intervalo de 

confiança de 95%, o que demonstra uma relação positiva e significativa da percepção de 

competência, de autonomia e de relacionamento pelo gestor do contrato de TI com a 

Governança Relacional entre cliente e fornecedor de TI, mediante os valores (β= 0,421; t= 

4,426; p =0,000), (β= 0,161; t= 2,199; p =0,028) e (β= 0,431; t= 4,921; p =0,000), 

respectivamente. No entanto, embora tenha sido constatada uma relação significativa positiva 

entre a autonomia percebida pelo gestor de TI e a governança relacional, os resultados 

indicaram que a um nível de significância de 1% essa relação não seria suportada. A seguir, a 

mediação do controle percebido na relação entre as variáveis psicológicas básicas e a GR é 

apresentada nas Figuras 6, 7 e 8. 
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Figura 6- A relação entre competência percebida e a GR com a mediação do controle percebido 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 

Fonte: Dados da pesquisa através do software SmartPLS3® 
Nota: A figura representa a força da relação entre a competência percebida pelo gestor público e a 

GR com o fornecedor de TI quando mediada pelo controle percebido, destaca-se uma 
alteração no t-valor de 4,426 e p-valor de 0,000 antes da mediação (Tabela 3) para 2,991 e 
0,003 respectivamente após a mediação do controle (Tabela 4). 

 

Figura 7- A relação entre autonomia percebida e a GR com a mediação do controle percebido 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: Dados da pesquisa através do software SmartPLS3® 
Nota: A figura representa a força da relação entre a autonomia percebida pelo gestor público e a GR   

com o fornecedor de TI quando mediada pelo controle percebido, destaca-se uma mudança no 
t-valor de 2,199 e p-valor 0,028 antes da mediação (Tabela 3) para 7,719 e 0,000 
respectivamente (Tabela 4). 

 
 



32 
 

 
 

Figura 8- A relação entre relacionamento percebido e a GR com a mediação do controle percebido 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 

Fonte: Dados da pesquisa através do software SmartPLS3® 
Nota: A figura representa a força da relação entre o relacionamento percebido pelo gestor público e a 

GR com o fornecedor de TI quando mediada pelo controle percebido, destaca-se uma alteração 
no t-valor de 4,921 e p-valor de 0,000 antes da mediação (Tabela 3) para 2,288 e 0,022 
respectivamente após a mediação do controle (Tabela 4). 

 

A Tabela 4 apresenta a relação da competência, da autonomia e do relacionamento 

percebidos com a GR a partir da mediação do controle percebido.  

 
Tabela 4- Modelo Estrutural com a Mediação do Controle Percebido 

  

Média da 

amostra (M) 

Std. 

Dev. t-valor p- valor Decisão 

CP->C-> GR 0,252 0,083 2,991 0,003 Suportada 

CP->A->GR  0,546 0,071 7,719 0,000 Suportada 

CP->R-> GR 0,198 0,086 2,288 0,022 Suportada 
Fonte: Dados da pesquisa através do software SmartPLS3® 
Nota: No output do bootstrap a opção de efeito indireto específico apresenta os resultados de todos os 

efeitos indiretos. Neste caso, o efeito mediador do controle percebido na competência, na autonomia 
e no relacionamento são significantes a um intervalo de confiança de 95% com p-valor variando de 
0,000 a 0,022. Logo, a H4 é suportada. 

Constatando-se o suporte à hipótese H4 com todas as relações apresentando um p-valor 

significativo a um intervalo de confiança de 95%, variando entre 0,000 e 0,022, isto justifica o 

argumento de que a percepção de competência, de autonomia e de relacionamento do gestor 

exerce impacto significativo sobre a GR também quanto existe a mediação do controle 
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percebido pelo gestor de TI no planejamento, execução e monitoramento dos serviços entregues 

pelo fornecedor de TI.   

Finalmente, na análise PLS, o nível de significância dos coeficientes de caminho e os 

valores de R² são medidos a fim de verificar o desempenho do modelo. Logo, o modelo 

estrutural foi examinado usando valores de R² e o tamanho dos coeficientes de caminho 

estrutural, considerando que os valores dos coeficientes precisam atender a um valor mínimo 

de 0,20 e superiores a 0,30 para serem considerados significativos (HAIR et al., 2017). Neste 

estudo, os coeficientes de caminho para a hipótese H1, H2, H3 e H4 variaram de 0,944 a 0,987, 

e todos tiveram significância ao nível de 0,05. Ademais, a GR com relação às três variáveis da 

SDT (competência, autonomia e relacionamento) apresentou um R² variando de 0,883 a 0,916 

indicando que o modelo estrutural possui significância. Referente a validação cruzada da 

redundância do construto, constatou-se que o Q² excede zero (Q²= 0,849), confirmando que o 

modelo estimado possui relevância preditiva do modelo de caminho PLS. 
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5 DISCUSSÕES E IMPLICAÇÕES 

Esta pesquisa investigou a influência do controle percebido a partir da competência, da 

autonomia e do relacionamento e o impacto na GR nos contratos de prestação de serviços 

terceirizados na área de TI, tais como: o planejamento, a execução e a entrega. Os resultados 

indicam que aplicar a SDT ao contexto de terceirização de TI pode auxiliar a organização na 

definição de um novo perfil de gestor para acompanhar a execução dos serviços terceirizados, 

evidenciando que a competência e a autonomia percebidas pelo gestor se complementam 

(RIGBY; RYAN, 2018; SLEMP; LEE; MOSSMAN, 2021). No setor público, os servidores 

escolhidos para gerenciar esses serviços necessitam conhecer e entender sob o objeto 

terceirizado, pois, a falta de percepção quanto à sua competência fará com que esse gestor 

dependa do fornecedor durante toda a execução do contrato (DUHAMEL et al., 2018; IRÚN; 

MONFERRER; MOLINER, 2020). Além disso, existem casos em que a competência não é 

questionada, todavia, o gestor público percebe não ter autonomia para gerenciar o contrato 

proveniente do alto nível de hierarquização daquela instituição, o que dificulta a tomada de 

decisão e interfere na sua motivação (ANDREWS, 2016).     

Nessa perspectiva, a percepção de controle sobre as etapas e as entregas dos serviços de 

TI, ao longo do processo de terceirização, está positivamente associada à percepção de 

autonomia ao gerenciá-los, isto facilitará a construção de um relacionamento satisfatório e 

duradouro entre contratante e fornecedor (BUSQUE-CARRIER; RATELLE; LE CORFF, 

2021). Além disso, a percepção de controle, por parte do contratante, influencia na forma como 

os serviços de TI são gerenciados e no desempenho dos servidores envolvidos neste processo. 

Esse fato é registrado devido a heterogeneidade relacional criada entre o contratante e o 

contratado, permitindo o registro de desafios únicos ao comparar os níveis de serviços entre os 

objetivos pretendidos e as discrepâncias entre o estado desejado e o atual (WIBISONO et al., 

2019). Esse aspecto exige dos gestores de serviços de TI a capacidade de avaliar seu 

comportamento através do automonitoramento ou da habilidade de autoavaliação, o que 

permite minimizar pontos fracos e aplicar efetivamente suas habilidades (CARVER; 

SCHEIER, 1981; SAUERS; HUNT; BASS, 1990; AGARWAL, 1996; AGNIHOTRI et al., 

2014). 

A análise dos resultados sobre a mediação do controle permite destacar que o 

conhecimento sobre o contexto de atuação influencia no trabalho e na confiança do indivíduo 
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ao construir e manter um bem-estar subjetivo (LIPKUS; SIEGLER, 1993; DALBERT, 2001; 

GABEL-SHEMUELI; RIVA ZAFERSON, 2021). No setor público, isso ocorre quando os 

gestores percebem que os fatores humanos, a competência, a autonomia e o relacionamento 

com os fornecedores de TI são impulsionadores de um bom relacionamento. Assim, o controle 

percebido impacta positivamente na experiência da terceirização e no cenário para alcançar a 

GR a longo prazo (DECI; RYAN, 2017; KIRAL UCAR; HASTA; KAYNAK MALATYALI, 

2019). A SDT potencializa o desempenho do contratante ao se concentrar nos ganhos 

relacionais futuros com o fornecedor ao invés de focar nas tarefas contratuais (MUELLER; 

LOVELL, 2015; COELHO et al., 2021). Finalmente, quando os gestores percebem autonomia 

com o fornecedor de TI, isso influenciará no desenvolvimento de perfis altamente motivados e 

autodeterminados (DALBERT, 2001; KIRAL UCAR; HASTA; KAYNAK MALATYALI, 

2019).  

Este estudo avança na literatura, pois lança um novo olhar para a Terceirização de TI, 

uma vez que examina a relação direta do perfil do gestor no alcance dos objetivos pretendidos 

com a Terceirização de TI e amplia as discussões sobre quais fatores relacionais podem 

influenciar na GR com o foco nos indivíduos participantes do processo; mais especificamente, 

os gestores dos contratos. Os resultados são consistentes com estudos recentes e indicam que 

quando um gestor de TI tem um forte senso de competência e de autonomia se sentirá motivado 

na gestão do serviço terceirizado (BUSQUE-CARRIER; RATELLE; LE CORFF, 2021). 

No contexto público, os resultados demonstraram que o controle percebido relacionado 

com a terceirização de TI pode evidenciar um novo comportamento relacionado ao aumento da 

motivação intrínseca do gestor. Neste caso, a administração superior precisa promover, as 

condições necessárias, à gestão do comportamento intrinsicamente motivado. Para atingir este 

fim, as instituições públicas podem cultivar uma boa relação entre clientes e fornecedores de 

TI através de acordos e comunicação eficientes, que permitam modelar estratégias de 

negociação e personalidades tendo como foco a satisfação das variáveis psicológicas básicas da 

SDT, sendo pertinente evitar o turnover desses servidores nos casos em que o relacionamento 

com o fornecedor de TI está bem estabelecido (NEPOMUCENO et al., 2022). Dessa forma, 

permitindo a compreensão do comportamento do fornecedor para decisões relacionadas à 

manutenção ou desenho dos contratos/relacionamentos de terceirização (NEPOMUCENO; 

MOURA; COSTA, 2018; NEPOMUCENO et al., 2022). Já nos casos em que este 

relacionamento se encontra em processo de amadurecimento e consolidação é necessário 

enfatizar a satisfação da competência e da autonomia desse gestor (RIGBY; RYAN, 2018).  
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Portanto, é oportuno que os gestores de TI sejam selecionados com base nas suas 

competências e comportamentos para interagir eficazmente com o fornecedor. Assim, é 

possível, a partir da identificação das competências, das habilidades e das atitudes necessárias, 

identificar as lacunas na relação cliente e fornecedor e a partir disso, desenvolver capacitações 

e/ou programas de formação continuada destinados a desenvolver e preparar esse servidor para 

desempenhar essa função.  Esta análise é estratégica para os gestores, uma vez que destaca as 

características individuais dos profissionais de TI, que influenciam, significativamente, a 

divulgação de conhecimentos e a eficácia da gestão de serviços terceirizados. 
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6 CONCLUSÕES E LIMITAÇÕES 

Esta pesquisa identificou novos aspectos individuais dos gestores de TI que impactam 

na gestão de serviços de TI terceirizados. O modelo proposto e as hipóteses formuladas foram 

avaliadas a partir dos dados e apresentam que a teoria da autodeterminação tem efeito sobre a 

Governança Relacional quando mediada pelo controle percebido. Os resultados fornecem 

avanços para os gestores de TI, em instituições públicas, sobre como o controle percebido pelo 

contratante pode influenciar na forma de relacionamento adotado na terceirização de TI.  

Este estudo oferece aos gestores sugestões práticas para satisfazer as três necessidades 

psicológicas básicas na gestão dos serviços terceirizados de TI. A primeira sugestão é identificar 

a aderência entre as características do indivíduo e os diferentes papéis necessários para a gestão 

satisfatória dos serviços de TI. A segunda sugestão é promover um serviço de TI orientado para 

o crescimento individual, mediante a promoção de um ambiente de apoio à autonomia dos 

servidores de modo a aumentar seu nível de motivação intrínseca ao gerenciar os serviços de 

TI. Por fim, recomenda-se projetar uma ferramenta de acompanhamento dos indicadores de 

desempenho, capaz de apoiar a decisão de renovação ou não renovação dos serviços de TI, bem 

como dos responsáveis pela sua gestão. 

O estudo limita-se a investigar a influência do controle percebido pelo gestor na 

governança relacional baseada na SDT aplicadas a um contexto de instituições públicas. Assim, 

estudos futuros podem ampliar o número de variáveis ou ainda aplicar essa estrutura proposta 

a outros setores e segmentos. Além disso, algumas limitações devem ser destacadas: primeiro, 

os dados são transversais, o que significa que nenhuma conclusão causal pode ser tirada. Logo, 

definir uma direção causal, por meio de estudos longitudinais torna-se necessário; em segundo, 

investigou-se apenas a mediação do controle percebido em um conjunto restrito de variáveis, 

pesquisas futuras podem examinar como a motivação intrínseca e extrínseca dos gestores 

podem impactar na Governança Relacional. 

Finalmente, o presente estudo contribui de forma prática para a gestão dos serviços de 

TI, identificando novas habilidades e atitudes nos gestores que auxiliem na autorregulação. 

Além disso, esse novo achado, no contexto de terceirização de TI, permitirá que a instituição 

pública desenvolva treinamentos voltados para o desenvolvimento de aspectos individuais, 

exemplo: autocontrole, automotivação, auto-organização, internalização de valores para a 

construção de um perfil de gestor ideal para manutenção de parcerias satisfatórias. Ademais, 
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estudos futuros devem considerar outros processos de mediação para examinar a relação entre 

as variáveis psicológicas básicas da STD e a Governança Relacional, por exemplo, como o 

controle, externo a organização, pode afetar a competência, a autonomia e o relacionamento 

percebido pelo gestor e influenciar na Governança Relacional com o fornecedor.  
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APÊNDICE  

Carta de Apresentação 

Instrumento de coleta de dados – Questionário 

Prezado (a), 

Sou Ligiane Friaes, aluna do Programa de Pós-Graduação em Administração da 

UFPA (PPGAD/UFPA) e gostaria de convidá-lo (la) a participar da pesquisa intitulada 

“Governança Relacional na Terceirização de Tecnologia da Informação: o papel da teoria 

da autodeterminação e o efeito mediador do controle percebido pelos gestores público”. O 

estudo tem como objetivo identificar novas características dos gestores públicos que 

influenciam na Governança Relacional na contratação de serviços terceirizados de TI. 

Desta maneira, peço, por gentileza, a sua colaboração no preenchimento e divulgação deste 

questionário para os e-mails de servidores do seu setor de trabalho. Os resultados desta 

pesquisa serão de grande contribuição e relevância para a comunidade acadêmica. 

 

Lembre-se que: 

1- Não existem respostas “certas” ou “erradas”; 

2- O importante é mostrar, de forma sincera, como você percebe, cada uma das afirmações 

apresentadas; 

3- Sua participação é muito importante para o sucesso desta pesquisa; 

4- Suas respostas serão tabuladas e transformadas em dados, mantido o seu anonimato. 

 

Desde já agradeço a atenção e me coloco à disposição para quaisquer esclarecimentos. 

Pesquisador responsável: Ligiane Cristina Braga de Oliveira Friaes Contato: (91) 98253-

5915 E-mail ligianebraga@ufpa.br 

Orientador: Prof. Dr. Thiago Poleto. 

Você aceita participar desta pesquisa? 

Sim 

Não 

De quanto tempo é o seu relacionamento com seu fornecedor de TI? 

1 a 6 meses 

7 a 12 meses 
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13 a 24 meses 

Acima de 24 meses 

Quando penso na terceirização de serviço de TI, sinto que: 

As respostas a seguir fazem referência a esse questionamento. Considere para a reposta a escala 

Likert de 5 pontos:  1 – Discordo Totalmente; 2 – Discordo Parcialmente; 3 – Não Concordo 

nem Discordo; 4 – Concordo Parcialmente; 5 – Concordo Totalmente. 

A1- O modo como lido com o fornecedor de TI, é voluntário; 

1 2 3 4 5 

A2- O fornecedor de TI, incentiva a expressar a minha opinião, quando nos comunicamos sobre 

a execução do contrato; 

1 2 3 4 5 

A3- Em minhas ações ao lidar com o fornecedor de TI, considero os verdadeiros interesses da 

organização, na qual atuo;  

1 2 3 4 5 

A4- Trato com o fornecedor de TI, com base nos valores da organização, na qual atuo; 

1 2 3 4 5 

C1- Estou preparado (a) para gerenciar e acompanhar o trabalho do fornecedor de TI; 

1 2 3 4 5 

C2- Estou satisfeito (a) com meu desempenho ao gerenciar o fornecedor de TI; 

1 2 3 4 5 

C3- Tenho controle das atividades realizadas pelo fornecedor de TI; 

1 2 3 4 5 

C4- O fornecedor de TI avalia minhas considerações como efetivas na implementação do 

serviço de TI; 

1 2 3 4 5 

C5- Sou competente no gerenciamento do contrato de Terceirização de TI; 

1 2 3 4 5 

R1- Tenho uma boa comunicação com o fornecedor de TI; 

1 2 3 4 5 

R2- Minhas sugestões na implementação do serviço de TI são acatadas pelo fornecedor de TI; 

1 2 3 4 5 

R3- Se eu precisar de ajuda, a respeito do serviço terceirizado, vou recebê-la do fornecedor de 

TI; 
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1 2 3 4 5 

R4- Minhas orientações sobre a execução do serviço terceirizado de TI são consideradas e 

tratadas de forma justa; 

1 2 3 4 5 

Quando penso no grau de controle exercido no gerenciamento da terceirização de TI, sinto 

que: 

CP1- Estou apto (a) para analisar e validar as atividades de TI que serão terceirizadas; 

1 2 3 4 5 

CP2- Avalio que as discordâncias para a execução de tarefas com o fornecedor de TI não advêm 

de fatores pessoais; 

1 2 3 4 5 

CP3- Preciso controlar todos os aspectos relacionados ao contrato de Terceirização de TI para 

garantir o alcance dos objetivos pretendidos; 

1 2 3 4 5 

CP4- Acredito que o fornecedor de TI e eu, estamos alinhados aos mesmos valores pelo 

compartilhamento de objetivos, política e normas em comum; 

1 2 3 4 5 

Quando penso na governança relacional com o meu fornecedor, sinto que: 

G-RN1- A organização, na qual atuo, está empenhada em novos avanços que podem ajudar o 

relacionamento de Terceirização de TI; 

1 2 3 4 5 

G-RN2- A organização, na qual atuo, está disposta a fornecer informações para ajudar na 

Terceirização de TI; 

1 2 3 4 5 

G-RN3- A organização, na qual atuo, está aberta a modificar acordos em casos de eventos 

imprevistos; 

1 2 3 4 5 

G-T1- A organização, na qual atuo, acredita que os fornecedores de TI estão empenhados no 

sucesso da Terceirização de TI; 

1 2 3 4 5 

G-T2- A organização, na qual atuo, acredita nas informações fornecidas pelo fornecedor de TI; 

1 2 3 4 5 
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G-T3- A organização, na qual atuo, acredita na forma como o fornecedor de TI gerencia a 

execução dos serviços terceirizados; 

1 2 3 4 5 

G-C1- A organização, na qual atuo, acredita na preservação de um longo relacionamento com 

a terceirizada de TI; 

1 2 3 4 5 

G-C2- A organização, na qual atuo, gerencia conflitos na Terceirização de TI para evitar 

turbulências nos negócios; 

1 2 3 4 5 

G-C3- A organização, na qual atuo, está comprometida com a Terceirização de TI para o 

alcance de resultados satisfatórios. 

1 2 3 4 5 

 

Agradecemos a sua participação! 
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